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Ao meu eterno Mestre, José Carlos Barbosa Moreira,  
fonte de inspiração deste livro, com o meu reconhecimento e  

a minha gratidão, mais uma vez e sempre.





PREFÁCIO

Este é um livro que eu gostaria de ter escrito.
Por sua estrutura, por seu conteúdo e pela coerência conceitual e sistemática aqui 

presentes, percebe-se com clareza que ele é permeado por um muito feliz pragmatismo 
iluminado. Desenvolve-se ao longo dos fenômenos procedimentais do processo civil, 
com capítulos referentes a cada um dos diversos procedimentos presentes na ordem ju-
rídico-processual brasileira, sem lançar o foco principal sobre o sistema em si mesmo, 
sobre conceitos, princípios ou garantias, como é usual nas obras dos processualistas em 
geral. Seu foco principal são sempre e sempre os procedimentos e os atos ou fases ine-
rentes a cada um deles, mas todos eles examinados e expostos à luz daqueles conceitos, 
princípios e garantias, que o Autor maneja com toda a habilidade e com toda a profundi-
dade e segurança de um verdadeiro Mestre, que o Prof. Paulo Cezar realmente é. 

A profundidade científica deste livro transparece quando, no estudo de cada um 
daqueles procedimentos, fases ou atos, o Autor os analisa à luz do direito processual 
constitucional, aqui jamais negligenciado, e sobre o pano-de-fundo representado pelo 
modo-de-ser do sistema processual civil brasileiro como um todo. Muito mais do que 
simplesmente descrever os procedimentos, Paulo Cezar busca na ordem constitucional 
a legitimidade dos dispositivos que examina e das posições por ele próprio assumidas, 
sempre empenhado na coerência entre essas posições. 

Assim é quando cuida de institutos vitais do processo civil brasileiro, como as es-
truturas procedimentais em si mesmas e as diversas espécies de procedimentos; como 
a petição inicial e o pedido, o qual ele apresenta como a mola mestra do processo, res-
ponsável pela determinação do litígio e fixação do objeto do processo; como a prova, 
o direito a ela e a vinculação desse direito à garantia constitucional do contraditório; 
como a sentença e suas possíveis projeções sobre o processo mesmo ou sobre a vida 
dos litigantes; como os recursos, sua admissibilidade e seus efeitos; como a execução, 
o título executivo e a responsabilidade executória; como a tutela de urgência e a da 
evidência etc.
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Por tudo isso é que, como disse no início, vejo neste novo livro do Professor 
Paulo Cezar Pinheiro Carneiro uma opção metodológica que denominei pragmatismo 
iluminado. Vejo um indisfarçável pragmatismo no enfoque dos modos como o pro-
cesso se realiza e deve realizar-se, com os olhos voltados ao exercício das profissões 
forenses. E falo em um pragmatismo iluminado para expressar minha admiração pelo 
modo como o Autor soube plantar esse exame na teoria do processo e em suas garan-
tias constitucionais, as quais são um poderoso fator de iluminação de suas posições. 
Em suma: ao fundo e à base de suas exposições centradas nos atos reside um substrato 
científico de primeira linha, responsável pela solidez de suas ideias focadas no pro-
cedimento e pela coerência indispensável a todo trabalho verdadeiramente científico. 

Foi por tudo isso que também disse no início que este é um livro que eu gostaria de 
ter escrito. É muito difícil compor uma obra pelo modo como fez o Paulo Cezar, sem cair 
na vulgaridade de interpretações meramente exegéticas e sem voar por conceitos e prin-
cípios sem demonstrar a utilidade da aplicação de cada um deles. E acrescento agora que, 
seja pelo título da obra, seja em razão dessa opção metodológica de seu Autor, eu vejo 
no livro O novo processo civil brasileiro uma homenagem do Paulo Cezar ao seu ines-
quecível Mestre (e de todos nós), o Professor José Carlos Barbosa Moreira. Também este 
produziu uma obra denominada O novo processo civil e orientou seu conteúdo segundo 
as mesmas linhas metodológicas presentes nessa que agora tenho a honra de prefaciar. E 
tenho a certeza de que ao livro do Paulo Cezar está reservado o mesmo sucesso que o do 
José Carlos obteve junto ao público leitor. Cada um a seu modo, ambos souberam chegar 
ao profissional com soluções sólidas, coerentes, muito bem fundamentadas e com extre-
ma fidelidade aos princípios e garantias constitucionais e aos conceitos desenvolvidos ao 
longo da história do direito processual.

Por todos esses motivos estou muito orgulhoso do meu amigo e mais orgulhoso 
ainda da oportunidade que me deu de ser um leitor privilegiado dessa sua obra de tão 
elevado nível.

São Paulo, julho de 2019.

Cândido Rangel Dinamarco



NOTA DO AUTOR À 4ª EDIÇÃO

Esta quarta edição, além de acréscimos (itens 3.4.2 e 17.2.1) e de modificações 
pontuais no texto, especialmente em decorrência das inovações introduzidas no CPC 
pelas Leis nºs 14.365/2022, 14.620/2023, 14.713/2023, 14.879/2024; 14.939/2024 e 
pela Emenda Regimental 58/2022 do STF, foi objeto de nova ampliação com impor-
tantes regras editadas pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ - que modificaram 
sensivelmente o procedimento dos julgamentos dos processos em ambiente eletrônico 
– Resolução 591 de 23 de setembro de 2024. 

Por outro lado, com a determinação da Resolução 591 do CNJ no sentido de 
que todo o poder judiciário deveria aplicá-la nos julgamentos em ambiente eletrônico, 
foram ampliados os itens 18.5.1.1 e 18.12.6.2 do livro, regulando, respectivamente, 
o procedimento que deve ser seguido por todos os tribunais de segunda instância do 
País e pelo STJ, que, inclusive, editou uma resolução própria para tanto - Resolução 
nº 3, de 15 de janeiro de 2025. Também foram inseridas diversas modificações em 
outros itens do livro, para adaptá-lo ao novo regramento (itens 2.8; 2.8.1; 2.8.2; 2.8.3; 
18.12.5.1;18.12.5.2 e 18.12.6.1). 

A quarta edição foi acrescida dos precedentes vinculantes, com os respectivos 
temas, elaborados pelo STJ, tanto em recursos repetitivos como em incidente de assun-
ção de competência, além de precedentes do Supremo Tribunal Federal, que de alguma 
forma influenciaram a interpretação ou mesmo modificaram dispositivos do Código de 
Processo Civil.

Agradeço aos Professores Rogéria Dotti, José Roberto Mello Porto e Humberto 
Santarosa, que contribuíram com a pesquisa dos precedentes vinculantes editados pelo 
Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, assim como aos advoga-
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daos do escritório PCPC Carolina Rocha Ribeiro e Wingler Alves e os estagiários Julia 
da Costa Brito Pinto, Victor Zacharias Santos e a Ana Amabile, que secretariou com 
a eficiência de sempre o trabalho. A todos o meu reconhecimento e a minha gratidão.

Visconde de Mauá, Maringá/Rio de Janeiro, abril de 2026.

Paulo Cezar Pinheiro Carneiro



NOTA DO AUTOR

Ao leitor,
Tive o privilégio de participar das três comissões de juristas que elaboraram o 

novo Código de Processo Civil. A primeira, designada pelo Senado Federal, produziu 
o anteprojeto do novo Código, que foi submetido ao exame da Câmara dos Deputados, 
onde foi formada uma nova comissão, da qual também participei. Finalmente, com 
o retorno do projeto ao Senado Federal, foi criada uma terceira comissão composta 
pelos professores: Luiz Fux, Bruno Dantas, José Roberto dos Santos Bedaque e Teresa 
Arruda Alvim, além de mim, com a incumbência do exame das modificações propostas 
pela Câmara e das diversas emendas apresentadas pelos parlamentares.

Como colaborador do novo Código desde a sua concepção até a sua aprovação e 
sanção, não poderia me furtar a apresentar um trabalho destinado a sistematizar os diver-
sos procedimentos do novo diploma legal, com os olhos voltados para o labor do dia a 
dia dos profissionais de Direito, inclusive estudantes.

Para tanto, inspirado no incomparável livro do meu eterno Mestre, José Carlos 
Barbosa Moreira, intitulado O Novo Processo Civil Brasileiro, publicado em 1975, logo 
após o advento do antigo Código de 1973, estruturei a minha obra de forma objetiva, 
minuciosa e prática dos processos de conhecimento, nos tribunais, de execução e da 
tutela provisória.

Agradeço aos amigos Leonardo Greco, Paulo Cezar Pinheiro Carneiro Filho, 
Leonardo Schenk, Humberto Santarosa e Daniel de Oliveira Pontes, que leram os origi-
nais e formularam importantes sugestões, em grande parte acolhidas.

O agradecimento é também devido à professora Alda Valverde, mestre em língua 
portuguesa pela UFRJ, que realizou um minucioso e profícuo trabalho de revisão grama-
tical, formulando importantes sugestões de redação.

Last but not least, quero agradecer de coração ao meu querido amigo e também 
Mestre Cândido Rangel Dinamarco, pelo seu prefácio que muito me emocionou não 
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só pela generosidade das palavras, mas também pela certeza de que produzi algo 
digno, na esteira dos ensinamentos do meu Mestre, José Carlos Barbosa Moreira.

Visconde de Mauá, Maringá, agosto de 2019.

Paulo Cezar Pinheiro Carneiro
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